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SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ORÇAMENTO
Do: GABINETE DO PREFEITO

Para: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Tendo em vista a Solicitação da Secretaria Municipal de Administração, DETERMINO que o Departamento de Contabilidade do Município seja consultado sobre a existência de Dotação Orçamentária apropriada no Orçamento Municipal do corrente exercício para a cobertura das despesas que decorrerão da referida contratação, bem como sejam tomadas as providências necessárias para início do procedimento licitatório. 

Havendo dotação orçamentária suficiente, solicito que seja encaminhada a Procuradoria Jurídica para proferir parecer sobre a legalidade do procedimento, para posterior abertura do competente Processo de Dispensa para regularização da contratação, prosseguindo nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.

Cláudia – MT, de Março de 2021.

ALTAMIR KURTEN 
Prefeito Municipal 
De:               SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Para:            DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Assunto:      Solicita verificação de saldo orçamentário

Senhor Contador,

Solicito verificação de saldo/dotação orçamentária, no orçamento vigente da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, suficiente para atender as despesas com o valor estimado para a referida contratação, que é de R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais). 

Cláudia – MT, 26 de Março de 2021.

DAVI SCHLEICHER

Secretário Municipal de Administração
De:               DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Para:            SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CERTIDÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Atendendo a solicitação dessa Secretaria, no que diz respeito à regularização no valor total estimado de R$ R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais), venho informar-lhe a existência de DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, na qual poderá ser realizada a despesa:
Código Funcional Programático

	(512) 06.002.10.122.0035.2065.339039000000 – ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIAS COVI-19.



 Cláudia – MT, 29 de Março de 2021.

ADENOR BURILLE

Contador

De:              SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Para:           PROCURADORIA JURÍDICA         

Considerando a solicitação que se faz, encaminho à Procuradoria Jurídica o procedimento para exame e manifestação sobre a minuta do contrato de origem e sobre o procedimento do processo em referência, e com as informações exaradas nos autos, manifestação quanto à regularidade do referido procedimento de dispensa de licitação, para regularização da contratação.

                        Cláudia – MT, 29 de março de 2021.

DAVI SCHLEICHER

Secretário Municipal de Administração
MINUTA DO CONTRATO Nº 0___/2021
                          Por este instrumento particular, de um lado, a empresa LABVIDA LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA ME, inscrita no CNPJ n° 32.385.669/0001-35, situada na Rua Campos Sales, nº. 1250 na cidade de Cláudia - MT, neste ato representada pela sua proprietária, LILIAN FLÁVIA FELDHAUS, brasileira, empresária, inscrita no RG sob n° 22795863 SSP/MT, portadora do CPF n° 041.842.601-52 residente e domiciliada na cidade de Cuiabá-MT, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e, de outro lado, o MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob n° 01.310.499/0001-04, com sede na Av. Gaspar Dutra, s/n°, Centro, nesta cidade, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. ALTAMIR KURTEN brasileiro, agente político, portador da Cédula de Identidade Nº 1815705 SSP/MT e inscrito no CPF: Nº 403.786.169-00, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, têm como justa e contratada as cláusulas especificas a seguir, e regulamentada pela Lei Federal n° 8.666/93.

1.0 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE

1.1 – O objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA E ADMINISTRATIVA NAS FASES PREPARATÓRIAS E FINALISTICAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO MUNICIPAL, conforme Dispensa de Licitação nº 008/2021, conforme quantidades e especificações descritas abaixo:  

	CODIGO TCE
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	346979-4
	ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA E ADMINISTRATIVA NAS FASES PREPARATÓRIAS E FINALISTICAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
	07 MESES
	R$ 2.150,00
	R$ 15.050,00

	
	VALOR TOTAL
	
	
	R$ 15.050,00


2.0 – CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
2.1 – O presente contrato vigerá por 180 (cento e oitenta) dias, contados desde a data da assinatura. 

2.2 – Caso todos os serviços sejam entregues antes da data limite acima citada, dar-se-á por encerrado o presente contrato.

2.3 – Havendo interesse entre as partes, o presente contrato poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, até o máximo permitido em Lei.

2.4 – As serviços deverão ser executados imediatamente após a expedição da solicitação ou da ordem de serviço. 

3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
3.1 – Receberá a CONTRATADA pela contratação contida Cláusula Primeira, a importância total de R$ 67.500,00 (sete mil reais). 

3.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias conforme os serviços executados, e emissão da referida Nota Fiscal.

3.3 – O valor do contrato é fixo e irreajustável durante sua vigência, salvo por motivos de alteração na legislação econômica do país, que autorize a correção nos contratos com a administração pública.

3.4 – No caso de prorrogação do prazo deste contrato, o mesmo poderá ser reajustado de acordo com interesse das partes.

4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
4.1 - A presente contratação prescinde de licitação, visto que dentro dos limites previstos na Lei Federal nº 8.666/1993, art. 24, inc. IV.
5.0 – CLÁUSULA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS.

5.1 – As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 8.666/93 e todas as suas alterações, que será aplicada em sua plenitude a este Contrato, bem como aos casos omissos resultantes desta pactuação.

5.2 – Aplica-se, ainda, subsidiariamente, as normas do Código Civil e leis complementares, inerentes ao caso.

6.0 – CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1 – O presente instrumento poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer uma das partes, mediante notificação de, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência.

6.2 – Constituem motivos para rescisão sem indenização:

6.2.1 – o descumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato;

6.2.2 – o cometimento reiterado da falta de sua execução;

6.2.3 – o falecimento do contratado;

6.2.4 – razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, devidamente justificado pela máxima autoridade da Administração e exarada no processo administrativo a que se refere o Contrato;

6.2.5 – ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução do contrato.

6.3 – É direito da Administração, em caso de rescisão administrativa, usar das prerrogativas do art. 77 da Lei 8.666/93.

7.0 – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES
7.1 – DA CONTRATADA:

a) executar os serviços nas especificações contidas neste Contrato;

b) pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o fornecimento dos produtos;

c) manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação;

d) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto deste contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado;

e) fornecer os produtos contratados, no preço, prazo e forma estipulados na proposta inicialmente apresentada;

f) fornecer os produtos de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos no presente termo;

7.2 – DO CONTRATANTE:

7.2.1 – Cumprir todas as Cláusulas contratuais.

8.0 – CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES

8.1 – Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:

8.1.1 – advertência;

8.1.2 – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Cláudia/MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

9.0 – CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

9.1 – Os recursos para o pagamento deste contrato serão oriundos dos recursos próprios do CONTRATANTE, e serão empenhados globalmente na seguinte dotação orçamentária:
(512) 06.002.10.122.0035.2065.339039000000 – ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIAS COVI-19.
10.0 – CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
10.1 – O foro da Comarca de Cláudia, Estado de Mato Grosso, é o competente para dirimir eventuais pendências acerca deste contrato, na forma da lei nacional de licitação, art. 55, § 2º.

11.0 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 – Este contrato sujeita-se ainda às Leis municipais inerentes ao assunto.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Cláudia – MT, xx de xxxxxxxxx de 2021.

_________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

CONTRATANTE

_______________________________________

xxxxx

Testemunhas:

1. ___________________________________                     2. _____________________________________

PARECER JURÍDICO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA E ADMINISTRATIVA NAS FASES PREPARATÓRIAS E FINALISTICAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO MUNICIPAL.
Em conformidade com o que determina a Lei Federal nº 8.666/93, em consonância com as determinações do seu art. 54, passo a emitir o seguinte Parecer Jurídico:

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que me constam, até a presente data, assim sendo, devemos esclarecer que cabe a esta procuradoria prestar informação sob o prisma estritamente jurídico, sem adentrar nos aspectos relativos à conveniência, necessidade e oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza técnica – administrativa da contratação de serviços médicos em regime de urgência.

Versando sobre a possibilidade de a Administração Pública Municipal contratar o citado objeto, cumpre-nos destacar a disposição contida no art. 24, inc. IV, da Lei n° 8.666/93:

Art. 24. É dispensável a licitação:

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos (omissis)
(grifo nosso)

Nesse passo, a legislação vigente admite a possibilidade de contratação pública nos casos em que a situação de emergência esteja caracterizada, entretanto nada mais plausível que a análise específica da situação de emergência prevista no supracitado artigo. 

Mas, o que significaria o termo “emergência” para os fins do disposto no art. 24, IV, da Lei no 8.666/93? 

Marçal Justen Filho esclarece: 
“Observe-se que o conceito de emergência não é meramente fático‟. Ou seja, emergência não é simplesmente uma situação fática anormal. A emergência é um conceito relacional entre a situação fática anormal e a realização de certos valores. (...) A emergência consiste em ocorrência fática que produz modificação na situação visualizada pelo legislador como padrão. A ocorrência anômala (emergência) conduzirá ao sacrifício de certos valores se for mantida a disciplina jurídica estabelecida como regra geral. A situação emergencial põe em risco a satisfação dos valores buscados pela própria norma ou pelo ordenamento em seu todo. No caso específico das contratações diretas, emergência significa necessidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a prestação produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a licitação pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a contratação ao processo licitatório propiciaria a concretização do sacrifício a esses valores.” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética, 12a edição, 2008, p. 292).

Cumpre destacar que de acordo com a documentação e justificativa acostado aos autos do processo administrativo pela Secretária Municipal de Saúde, verifica-se que a emergência na realização dos referidos serviços é nítida, a não realização poderá trazer prejuízos enormes tanto para o Poder Público, como para os usuários da rede pública de saúde, pois visa atender aos município positivados para a COVID-19. 

Além dos mencionados requisitos específicos, deve a Administração Pública se atentar aos requisitos gerais trazidos no art. 26, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que reza in verbis:
Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

 I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. que os agentes públicos restrinjam ou frustrem, de forma indevida, o caráter competitivo das licitações.

Nesse rumo, denota-se que a Administração Pública, quando da contratação do objeto sub examine, precisa estar respaldada e tomar inúmeros cuidados, devendo expor de forma fundamentada sua motivação, não apenas sobre a necessidade do objeto do contrato, mas também as razões na escolha de se contratar determinado objeto, esclarecendo as razões do seu convencimento.

No que tange as especificações do citado dispositivo, cumpre destacar que além da Justificativa, registramos que foram realizadas as devidas cotações com empresas do ramo, para fins de identificar o valor dos serviços, e comprovar que os mesmos estão de acordo com os preços de mercado, na oportunidade é possível verificar que os valores a serem pagos refletem os valores já contratados pela administração em outros processos, evitando assim superfaturamento, entretanto reservo-me no direito de não responder por tais valores, já que as informações não são de responsabilidade deste que subscreve.

Destacamos que no que tange a emergencialidade, resta provado a necessidade, pois como dito, foi demonstrado pela Secretaria de Saúde, em sua solicitação, a necessidade de atendimento emergencial, pois visa atender os pacientes acometidos pela COVID-19, que vem se alastrando e crescendo muito nos últimos dias em nosso município.
Aguardar um processo licitatório seria colocar em risco toda a população.

Por isso, atendida a hipótese prevista na Lei nº 8.666/93, conforme dispositivos legais transcritos em linhas pretéritas, possível a aquisição mediante Dispensa de Licitação.

Desta forma, resta evidenciado que a minuta de contrato atende os requisitos previstos na Lei Federal nº 8666/93, além do que o Processo de Dispensa de Licitação está devidamente caracterizado e demonstrado, em perfeita sintonia com o preconizado na Lei Federal nº 8.666/93.

É o parecer.

S.M.J.

                                              Cláudia – MT, 30 de Março de 2021.

ELTON DIOGO VIECELLI

Procurador Jurídico

DA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PARA: PREFEITO MUNICIPAL

                                          Senhor Prefeito,




   Diante da existência de dotação orçamentária e parecer favorável da Procuradoria Jurídica, manifestamo-nos também favorável à consolidação do mesmo, na forma solicitada e nos termos que se fazem anexo a este, pelo que encaminhamos a presente matéria a Vossa Excelência para conhecimento e decisão.

Cláudia – MT, 05 de abril de 2021.

DAVI SCHLEICHER

Secretário Municipal de Administração

DE: GABINETE DO PREFEITO

Sr. ALTAMIR KURTEN

PARA: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO





Mediante a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, existência de saldo orçamentário, parecer jurídico favorável da Procuradoria Jurídica do Município, DETERMINO E AUTORIZO a Comissão Permanente de Licitação dar continuidade ao Processo de Dispensa de Licitação, para efetuar a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA E ADMINISTRATIVA NAS FASES PREPARATÓRIAS E FINALISTICAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO MUNICIPAL.
Cláudia – MT, 05 de abril de 2021.

ALTAMIR KURTEN 
Prefeito Municipal 
CERTIDÃO



CERTIFICO que nesta data recebi o Parecer Jurídico expedido pelo Procurador Jurídico do Município, bem como autorização do Prefeito Municipal para abertura de Procedimento de Dispensa de Licitação para o Objeto conforme Termo de Referência do Edital.
Cláudia – MT, 05 de abril de 2021.

HEMILN F. TIEDT
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Cláudia – MT, 08 de abril de 2021.
Para: LABVIDA LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS
CNPJ: 32.385.669/0001-35
End.: Rua Campos Sales, nº 1250, Bairro Centro, Cláudia/MT.
Senhor(a) proprietário(a) / responsável legal,

Venho através do presente, solicitar os seguintes documentos:

· Cópia do Contrato Social;
· Cartão do CNPJ;
· Certidão Negativa de Débitos FGTS;

· Certidão Negativa de Débitos TRABALHISTAS;

· Certidão Negativa de Débitos MUNICIPAIS;

· Certidão Negativa de Débitos ESTADUAIS;

· Certidão Negativa de Débitos FEDERAIS;
Atenciosamente,

HEMILIN F. TIEDT
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
INCLUIR DOCUMENTAÇÃO
EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008/2021
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Após cumprida a determinação do Sr. Prefeito Municipal, bem como emissão de Parecer da Procuradoria Jurídica do Município, existência de saldo orçamentário, esta Comissão exara o seguinte parecer:

Em relação à legislação, cabe mencionar que o inciso IV, do artigo 24 da Lei 8.666/93, prevê a possibilidade de dispensa de licitação para o caso concreto, senão vejamos:

Art. 24. É dispensável a licitação: 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada    urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou  comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;”

Mencionamos que trata-se a presente matéria de solicitação da Secretaria Municipal de Sáude, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA E ADMINISTRATIVA NAS FASES PREPARATÓRIAS E FINALISTICAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO MUNICIPAL, tendo como fundamento a situação emergencial, da necessidade de um atendimento rápido e eficaz para os pacientes positivados pela COVID-19, sendo os valores abaixo demonstrados: 
	CODIGO TCE
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	346979-4
	ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA E ADMINISTRATIVA NAS FASES PREPARATÓRIAS E FINALISTICAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
	07 MESES
	R$ 2.150,00
	R$ 15.050,00

	
	VALOR TOTAL
	
	
	R$ 15.050,00


Após a verificação da existência de dotação orçamentária para a pretensa contratação, encaminhou-se este processo para a Procuradoria Jurídica, para que analisasse e proferisse parecer a respeito do assunto. Neste sentido, vê-se que referido parecer, parte integrante do presente processo, extraem as fundamentações legais e necessárias à elaboração do contrato, com a dispensa de um processo licitatório.

Desta forma, devem-se evidenciar os requisitos para a validade da contratação direta. Num primeiro momento, vemos que a fundamentação legal encontra guarida no Art. 24, IV, da Lei Federal 8.666/93.

Na sequência, para dar cumprimento ao disposto no artigo 26, parágrafo único, inc. II e III, da Lei n° 8.666/93, definiu-se prazo e valor, com base nas necessidades. Diante do exposto, para concluir, e considerando as fundamentações apresentadas, opinamos favoravelmente pela contratação direta com dispensa de licitação. Estas são nossas justificativas.

Por fim, salientamos que o valor a ser desembolsado pela Administração encontra-se dentro do valor de marcado, conforme diversos orçamentos trazidos aos autos, bem como selecionou a empresa que ofertou o menor valor para a contratação, ou seja, a proposta que melhor atenda ao interesse público.

Diante do acima disposto, está Comissão Permanente de Licitação, encaminha o presente processo com todas as suas peças, para que Vossa Excelência despache o que for de direito.

    Cláudia – MT, 08 de Abril de 2021.
HEMILIN F. TIEDT
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA-MT

PREFEITO MUNICIPAL DE CLÁUDIA-MT

ALTAMIR KURTEN
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2021
RATIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Cláudia/MT, através do Prefeito Municipal, Sr. ALTAMIR KURTEN, torna público que, em virtude de ter concordado com a justificativa apresentada pela Secretária Municipal de Saúde, bem como considerando existência de dotação e em consideração ao parecer jurídico emitido no Processo de Dispensa de Licitação, com finalidade da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA E ADMINISTRATIVA NAS FASES PREPARATÓRIAS E FINALISTICAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO MUNICIPAL, tendo como fornecedor a empresa LABVIDA LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA ME, CNPJ: 32.385.669/0001-35, End: Rua Campos Sales, nº 1250, Bairro Centro, Cláudia/MT, no valor global de R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais) a serem pagos conforme disposição em contrato a ser celebrado, em conformidade com o permissivo previsto no Artigo 24, inc. IV, da Lei Federal nº 8.666/93, RATIFICA a justificativa apresentada e AUTORIZA a contratação, dando cumprimento ao que dispõe o artigo 26, da Lei nº 8.666/93.
Cláudia – MT, 08 de abril de 2021.

ALTAMIR KURTEN 
Prefeito Municipal
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 008/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA E ADMINISTRATIVA NAS FASES PREPARATÓRIAS E FINALISTICAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO MUNICIPAL
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, inc. IV, da Lei Federal nº 8.666/93.

CONTRATADA: LABVIDA LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA ME
CNPJ: 32.385.669/0001-35
End: Rua Campos Sales, nº 1250, Bairro Centro, Cláudia/MT
VALOR GLOBAL:  R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais)
VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias.
HOMOLOGO.
Cláudia – MT, 08 de abril de 2021.

ALTAMIR KURTEN 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

ESTADO DE MATO GROSSO

AVISO DE PUBLICAÇÃO - EXTRATOS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Pelo presente, certifico que o extrato abaixo foi afixado no mural da Prefeitura Municipal de Cláudia - MT, para devidas publicações, pelo período de um mês. 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2021, de 08/04/2021
Em conformidade com Artigo 24, inc. IV, da Lei Federal nº 8.666/93, justifica-se e ratifica-se a dispensa de licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA E ADMINISTRATIVA NAS FASES PREPARATÓRIAS E FINALISTICAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO MUNICIPAL, visando economicidade aos cofres públicos e atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, inc. IV, da Lei Federal nº 8.666/93.

CONTRATADA: LABVIDA LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA ME

CNPJ: 32.385.669/0001-35

End: Rua Campos Sales, nº 1250, Bairro Centro, Cláudia/MT
VALOR GLOBAL:  R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais)

VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias.
Cláudia – MT, 08 de abril de 2021.

HEMILIN F. TIEDT
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
ORDEM DE SERVIÇO

Autorizo a LABVIDA LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA ME, CNPJ: 32.385.669/0001-35, iniciar a SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA E ADMINISTRATIVA NAS FASES PREPARATÓRIAS E FINALISTICAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO MUNICIPAL, a partir desta data.
      Cláudia – MT, 09 de abril de 2021.
ALTAMIR KURTEN 
Prefeito Municipal 
	P.M.C

Fls___________

Rub__________
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